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decisão recorrida, e em fixar jurisprudência no seguinte 
sentido:

As acções instauradas ao abrigo do n.º 2 do artigo 6.º da 
Lei n.º 49/2004, de 24.08, são da competência dos tribunais 
administrativos.

Sem custas, uma vez que a recorrida não apresentou 
contra -alegações.

Cumpra -se o disposto no n.º 4, in fine, do artigo 152.º 
do CPTA.

Lisboa, 23 de Novembro de 2017. — Maria Benedita 
Malaquias Pires Urbano (relatora) — Alberto Acácio de 
Sá Costa Reis — António Bento São Pedro — Teresa Ma-
ria Sena Ferreira de Sousa — Carlos Luís Medeiros de 
Carvalho — José Augusto Araújo Veloso — José Fran-
cisco Fonseca da Paz — Ana Paula Soares Leite Martins 
Portela — Maria do Céu Dias Rosa das Neves — Jorge 
Artur Madeira dos Santos (vencido, nos termos da decla-
ração que junta).

Rec. n.º 425/17

VOTO DE VENCIDO

O art. 6.º, n.º 2, da Lei n.º 49/2004, de 24/8, ao conferir à 
Ordem dos Advogados «o direito» de judicialmente reque-
rer o encerramento do espaço onde se exerça procuradoria 
ilícita, não está a atribuir àquela Ordem uma competência 
de índole administrativa — ao invés do que a posição 
vencedora supõe.

Tal norma limita -se a atribuir à Ordem uma legitimidade 
substantiva e processual. O que não se confunde com a 
outorga de poderes administrativos, os quais são delegados 
na Ordem para que esta internamente regule a respectiva 
actividade profissional.

Ora, o encerramento de locais onde terceiros exerçam 
procuradoria ilícita é alheio aos poderes reguladores da Or-
dem dos Advogados. Aliás, não existe, entre a Ordem e es-
ses terceiros, uma relação jurídico -administrativa — como 
o acórdão fundamento fez notar; pois o que se questiona é 
se uma certa actividade empresarial privada, em princípio 
livre, se exerce, ou não, «contra legem».

Decerto que o reconhecimento legal do «direito» de 
requerer o fecho desses locais prossegue razões de interesse 
público. Mas qualquer norma jurídica, mesmo que imedia-
tamente proteja interesses particulares, deve a sua existência 
ao facto do legislador lhe reconhecer conveniência geral.

Há, pois, uma diferença entre os poderes administrativos 
internos da Ordem, por um lado, e o direito dela externa-
mente accionar terceiros, por outro. Este direito é sobretudo 
processual, nada tendo a ver com a conferência ou o reco-
nhecimento de um qualquer «jus imperii». E, não havendo 
uma relação que administrativamente ligue a Ordem dos 
Advogados aos que exerçam procuradoria ilícita, conclui-
-se que os pedidos de encerramento dos referidos espaços 
devem ser formulados na jurisdição comum («ex vi» do 
art. 64.º do CPC).

A posição vencedora ajusta -se à hipótese de ser exigível 
a cessação de uma actividade por não estarem reunidas as 
condições administrativas que a permitiriam. Mas a situa-
ção «sub specie» é outra, já que o peticionado fecho das 
instalações resultará da proibição absoluta da actividade.

No fundo, tudo redunda nisto: não é possível enqua-
drar o assunto em qualquer das previsões especiais do 
art. 4.º do ETA — e, neste campo, o silêncio da posição 

vencedora é significativo; e também não se pode referi-
-lo à cláusula geral baseada na presença de uma relação 
jurídico -administrativa — pois nenhuma relação dessas a 
recorrente assumiu com a Ordem dos Advogados.

Assim, anularia o aresto recorrido e resolveria o re-
curso — fixando jurisprudência — na linha do acórdão 
fundamento. — Jorge Artur Madeira dos Santos.
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 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.º 1/2018/M
Orgânica da Direção Regional para a Administração 

Pública do Porto Santo
Na estrutura do Governo Regional da Madeira, definida 

pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 13/2017/M, de 
7 de novembro, que estabelece a organização e funcio-
namento do Governo Regional da Madeira, insere -se a 
Presidência do Governo da Região Autónoma da Madeira;

O Decreto Regulamentar Regional n.º 7/2015/M, de 13 
de julho, alterado pelo Decreto Regulamentar Regional 
n.º 11/2016/M, de 6 de abril, veio definir a orgânica da 
Presidência do Governo da Região Autónoma da Madeira, 
que integra a Direção Regional para a Administração Pú-
blica do Porto Santo.

O presente Decreto Regulamentar procede à reestrutura-
ção da orgânica da Direção Regional para a Administração 
Pública do Porto Santo, aprovada pelo Decreto Regula-
mentar Regional n.º 38/2012/M, de 27 de dezembro, dando 
resposta por um lado, à necessidade de proceder à respetiva 
reestruturação com vista à plena operacionalidade e por 
outro lado, à necessidade de ir ao encontro dos princípios 
e normas a que deve obedecer a organização da adminis-
tração direta da Região Autónoma da Madeira, constantes 
do Decreto Legislativo Regional n.º 17/2007/M, de 12 de 
novembro, alterado pelos Decretos Legislativos Regionais 
n.os 24/2012/M, de 30 de agosto, 2/2013/M, de 2 de janeiro, 
e 42 -A/2016/M, de 30 de dezembro.

Nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 227.º e do n.º 6 
do artigo 231.º da Constituição da República Portuguesa, 
das alíneas c) e d) dos artigos 69.º do artigo 70.º do Estatuto 
Político -Administrativo da Região Autónoma da Madeira, 
aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, na redação 
dada pelas Leis n.os 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, de 
21 de junho, do n.º 1 do artigo 24.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 17/2007/M, de 12 de novembro, alterado 
pelos Decretos Legislativos Regionais n.os 24/2012/M, de 
30 de agosto, 2/2013/M, de 2 de janeiro, e 42 -A/2016/M, 
de 30 de dezembro, do artigo 7.º do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 7/2015/M, de 13 de julho, alterado pelo De-
creto Regulamentar Regional n.º 11/2016/M, de 6 de abril, 
o Governo Regional da Madeira decreta o seguinte:

CAPÍTULO I
Natureza, missão, atribuições e órgão

Artigo 1.º
Natureza

A Direção Regional para a Administração Pública do 
Porto Santo, abreviadamente designada por DRAPS, é um 
serviço periférico da Presidência do Governo, integrado 
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na administração direta da Região Autónoma da Madeira, 
dotado de autonomia administrativa.

Artigo 2.º
Competência, missão e atribuições

1 — À DRAPS são genericamente cometidas todas as 
competências necessárias à prossecução das atribuições 
do Governo Regional na ilha do Porto Santo.

2 — A DRAPS tem por missão supervisionar e coor-
denar todos os serviços do Governo Regional na ilha de 
Porto Santo articulando a sua atividade com os demais 
serviços do executivo regional.

3 — A DRAPS prossegue nomeadamente as seguintes 
atribuições:

a) Apoiar o Presidente do Governo Regional na formu-
lação e concretização das medidas de política, em todos os 
sectores, a implementar na ilha do Porto Santo;

b) Promover a ligação funcional entre os serviços do 
Governo Regional localizados fora da ilha do Porto Santo 
e os aí instalados;

c) Superintender em todos os serviços dependentes do 
Governo Regional localizados na ilha do Porto Santo, bem 
como acompanhar e avaliar o respetivo desempenho, com 
exceção dos serviços dependentes da Autoridade Tributária 
e Assuntos Fiscais da Região Autónoma da Madeira, dos 
Estabelecimentos de Ensino e serviços da Direção Regional 
da Administração da Justiça;

d) Gerir os equipamentos, imóveis e património regio-
nal, localizado na ilha do Porto Santo;

e) Promover a necessária articulação entre todos os 
serviços do Governo Regional;

f) Acompanhar a implementação das políticas aprovadas 
pelo Governo Regional para a ilha do Porto Santo;

g) Dar pareceres prévios às medidas tomadas pelos outros 
órgãos de governo a serem aplicadas à ilha do Porto Santo;

h) Contribuir para a melhoria da eficácia dos serviços 
dependentes do Governo Regional localizados na ilha do 
Porto Santo propondo as medidas que se revelem adequa-
das e garantindo o seu cumprimento, uma vez adotado;

i) Efetuar estudos, propor medidas e definir formas de 
atuação adequadas à realização dos seus objetivos;

j) Programar e promover as ações necessárias à forma-
ção dos recursos humanos afetos à DRAPS;

k) Programar e executar as ações relativas à gestão dos 
recursos humanos afetos à DRAPS;

l) Promover as ações necessárias relativas ao aproveita-
mento, desenvolvimento e gestão dos recursos patrimoniais 
e financeiros e dos equipamentos afetos à DRAPS;

m) Executar as demais competências que lhe sejam 
cometidas.

Artigo 3.º
Diretor Regional

1 — A DRAPS é dirigida pelo Diretor Regional para a 
Administração Pública do Porto Santo, adiante abrevia-
damente designado por diretor regional, cargo de direção 
superior de 1.º grau.

2 — Sem prejuízo das competências que lhe forem 
conferidas por lei, que decorram do normal exercício das 
suas funções ou que lhe sejam delegadas ou subdelegadas, 
compete especificamente ao diretor regional:

a) Representar o Governo Regional na ilha do Porto 
Santo na ausência de qualquer dos seus membros;

b) Estabelecer o acompanhamento da execução, no âm-
bito da ilha do Porto Santo, das políticas aprovadas pelo 
Governo Regional;

c) Promover uma eficaz articulação entre os serviços do 
Governo Regional localizados fora da ilha do Porto Santo 
e todos os serviços dependentes do Governo Regional 
instalados na ilha do Porto Santo;

d) Executar as deliberações do Governo Regional e velar 
pelo património localizado na ilha do Porto Santo;

e) Orientar e dirigir os serviços da DRAPS;
f) Representar a DRAPS junto de outros serviços e 

entidades;
g) Conceder licenças ao pessoal da DRAPS, salvo 

quando se trate de licenças sem vencimento por um ano 
ou de longa duração;

h) Assinar os termos de abertura e encerramento dos 
livros de ponto, de registo e de contabilidade e dos de-
mais que sejam necessários ao regular funcionamento 
dos serviços;

i) Conferir posse aos funcionários da DRAPS;
j) Promover a instauração de processos disciplinares e 

de inquérito e propor louvores aos funcionários;
k) Elaborar, em tempo oportuno, o projeto de orçamento 

da DRAPS e promover a respetiva execução, assim como 
o plano de atividades, o relatório de atividades e o balanço 
social;

l) Transmitir instruções de carácter geral e obrigatório 
sobre matérias da sua competência a todos os serviços 
dependentes do Governo Regional na ilha do Porto Santo, 
obtida a concordância do Presidente ou do secretário re-
gional da tutela.

3 — O diretor regional pode delegar ou subdelegar 
competências nos termos da lei nos titulares de cargos de 
direção intermédia de 2.º grau.

4 — Nas suas faltas ou impedimentos, será o diretor 
regional substituído pelo titular de cargo de direção inter-
média de 2.º grau que for por si indicado.

CAPÍTULO II

Estrutura e funcionamento geral

Artigo 4.º
Tipo de organização interna

1 — A organização interna da DRAPS obedece ao mo-
delo de estrutura hierarquizada.

2 — A estrutura hierarquizada da DRAPS é constituída 
por unidades orgânicas nucleares e unidades orgânicas 
flexíveis e por departamentos, a aprovar nos termos do 
Decreto Legislativo Regional n.º 17/2007/M, de 12 de 
novembro, alterado pelos Decretos Legislativos Regionais 
n.os 23/2012/M, de 30 de agosto, 2/2013/M, de 2 de janeiro, 
e 42 -A/2016/M, de 30 de dezembro.

3 — Na DRAPS podem ser criadas equipas de projeto 
temporárias e com objetivos especificados, desde que se 
justifique e com vista a aumentar a eficiência e eficácia 
na gestão.

Artigo 5.º
Quadro de cargos de direção

Os lugares de direção superior e intermédia de 2.º grau 
constam do mapa anexo ao presente diploma, do qual faz 
parte integrante.
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Artigo 6.º
Receitas

A DRAPS dispõe de receitas provenientes de dotações 
que lhe forem atribuídas no Orçamento da Região Autó-
noma da Madeira.

Artigo 7.º
Despesas

Constituem despesas da DRAPS as que resultem de 
encargos decorrentes da prossecução das atribuições que 
lhe estão cometidas.

Artigo 8.º
Norma revogatória

É revogado o Decreto Regulamentar Regional 
n.º 38/2012/M, de 27 de dezembro.

Artigo 9.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional em 21 de 
dezembro de 2017.

O Presidente do Governo Regional, Miguel Filipe Ma-
chado de Albuquerque.

Assinado em 12 de janeiro de 2018.
Publique -se.
O Representante da República para a Região Autónoma 

da Madeira, Ireneu Cabral Barreto.

MAPA ANEXO

Quadros dirigentes a que se refere o artigo 5.º 

Número 
de lugares

Cargos de direção superior de 1.º grau  . . . . . . . . . . . . 1
Cargos de direção intermédia de 2.º grau  . . . . . . . . . . 1
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 Decreto Regulamentar Regional n.º 2/2018/M

Aprova a orgânica da Secretaria Regional 
dos Equipamentos e Infraestruturas

O Decreto Regulamentar Regional n.º 13/2017/M, de 
7 de novembro, que aprovou a organização e funciona-
mento do XII Governo Regional da Madeira e revogou o 
Decreto Regulamentar Regional n.º 2/2015/M, de 12 de 
maio, alterado pelo Decreto Regulamentar Regional 
n.º 9/2017/M, de 21 de agosto, prevê, na alínea h) do seu 
artigo 1.º a Secretaria Regional dos Equipamentos e In-
fraestruturas, na respetiva estrutura orgânica.

A este departamento do Governo Regional foram co-
metidas as atribuições nos setores dos edifícios e equipa-
mentos públicos, estradas, obras públicas e a tutela sobre 
as entidades definidas no n.º 2 do artigo 9.º do referenciado 
diploma, bem como as competências e definição das orien-
tações na Concessionária de Estradas — VIAEXPRESSO 

da Madeira, S. A., e na VIALITORAL — Concessões Ro-
doviárias da Madeira, S. A.

Deste modo, impõe -se aprovar a orgânica da Secretaria 
Regional dos Equipamentos e Infraestruturas, de acordo com 
a nova estrutura governativa, por forma a dotar aquele de-
partamento de uma estrutura dinâmica, apta a prosseguir as 
funções que deve assegurar, com vista a garantir a necessária 
eficiência e eficácia no cumprimento da respetiva missão.

Assim, nos termos do n.º 2 do artigo 12.º do Decreto 
Regulamentar Regional n.º 13/2017/M, de 7 de novembro, 
e ao abrigo da alínea d) do n.º 1 do artigo 227.º e do n.º 6 
do artigo 231.º da Constituição da República Portuguesa, 
do n.º 3 do artigo 56.º, das alíneas c) e d) do artigo 69.º e do 
n.º 1 do artigo 70.º do Estatuto Político -Administrativo da 
Região Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, 
de 5 de junho, e revisto pelas Leis n.os 130/99, de 21 de 
agosto, e 12/2000, de 21 de junho, e do artigo 24.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 17/2007/M, de 12 de 
novembro, alterado pelos Decretos Legislativos Regionais 
n.os 24/2012/M, de 30 de agosto, 2/2013/M, de 2 de janeiro, 
e 42 -A/2016/M, de 30 de dezembro, o Governo Regional 
da Madeira decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Natureza, atribuições e competências

Artigo 1.º
Natureza e missão

A Secretaria Regional dos Equipamentos e Infraestrutu-
ras, designada abreviadamente por SREI, é o departamento 
do Governo Regional da Madeira a que se referem a alí-
nea h) do artigo 1.º e o artigo 9.º do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 13/2017/M, de 7 de novembro, que tem por 
missão definir, coordenar e executar a política regional nos 
setores dos edifícios e equipamentos públicos, estradas e 
obras públicas.

Artigo 2.º
Atribuições

Na prossecução da sua missão, constituem atribuições 
da SREI:

a) Elaborar, no quadro dos planos de orientação estraté-
gica regionais, de médio e longo prazo, os planos setoriais 
relativos aos seus domínios de atuação;

b) Assegurar o desenvolvimento integrado das ações 
conducentes à satisfação das necessidades coletivas nos 
setores do seu âmbito;

c) Promover formas de cooperação com entidades re-
gionais, nacionais e internacionais, no âmbito das suas 
áreas de atuação;

d) Assegurar a observância das disposições regulado-
ras das tarefas que lhe são cometidas, sem prejuízo das 
atribuições e competências conferidas por lei a outras 
entidades;

e) Superintender e realizar a gestão dos meios humanos 
e materiais para a efetivação das atribuições enunciadas 
nas alíneas anteriores.

Artigo 3.º
Competências

1 — A SREI é superiormente representada e dirigida 
pelo Secretário Regional dos Equipamentos e Infraestru-


